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MINISTtRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

•

Sessão de24 de outubrode1991	 ACORDÃON9 105-6.143.

Recumon2: 98.836 -1RPJ- .EXS: DE 1988 e 1989

Mumwtte:SANIS LABORATÓRIO DERMO COSMÉTICOS E PRODUTOS NATURAIS LTDA

Recorrida : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - MG

ENQUADRAMENTO LEGAL: Multa decorren
;te de .obrigaçã-o acess-óriál qiie.' -re-
tarde ou impossibilite o conheci
mento, pelo fisco, de -condiçõe-s-
essenciais da ocorrência do fato
gerador ou da constituição do
credito tributário, preenchimen-
to incorreto do Livro de Apura -
ção do Lucro Real, relativo ao
Prejuízo Fiscal apurado indevida
mente, no exercício de 1988, ano
-base de 1987, conforme termo(s)
em anexo(s), que faz(em) parte
integrante deste Auto.

- Art. 723 do RIR/80, aprovadope
lo Dec. 85.450/80 e art. 2 da
Lei n2 7.784/89.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por SANIS LABORATÓRIO DERMO COSMÉTICOS E PRODUTOS

NATURAIS LTDA.,

_ ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento par

cial ao recurso, para excluir da base de cálculo da exigência a

parcela de Cz$792.738,95 (padrão monetário à época), no exercício

de 1989, nos termos do relatório e voto que passam a integrar 	 o

presente julgado.

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 1991

-

v•v .
J. H.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - PRESIDENTE

ww-A (4e4--, 4.3241
RA MUNDO RANCO DINIZ - RELATOR	

.

.sp  
VISTO EM	 RICARDO w slr GOMES DA SILVEIRA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 2 SMAI 1992	 NACIONAL

,

Participaram, ainda/ do presente julgamento os seguintes, Conselheiros:

Verinaldo Henrique da Silva/ Afonso Celso Mattos Lourenço/ Jose Rober-

to Moreira de Melo/ Raymundo Franco Diniz e Jose Geraldo Rosa (Suplen

te convocado). Ausentes os Conselheiros Úrsula Hansen, Geraldo Agosti

Filho e Sebastião Rodrigues Cabral.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10640-001.085/90-73

RECURSO Ne : Ta. 836'1' 	 - s,

ACORDA° Ne: 101-6:143

RECORRENTE: SANIS LABORATUO DERMO COSMÉTICOS E PRODUTOS NATURAIS
LTDA.

RELATÓRIO 

SANIS LABORATÓRIO DERMO COSMÉTICOS E PRODUTOS NA-

TURAIS LTDA., inconformada com a decisão de fls. 94 a 99 que man-
teve o auto de infração de fls. 69/70 recorre a este Conselho no

intento de modifica-1a.

O referido auto de infração assim apreseilta	 as

infrações detectadas:

"1 - Exercício de 1988, ano-base de 1987:

1.1 - Omissão Receita Operacional - Venda s/ Nota Fis-
cal, no valor de 	 Cz$.33.850,00

1.2 - Omissão Receita Operacional - Venda não contabi-
lizada, no valor de .. 	 Cz$ 20.333,20

1.3 - Omissão Receita Operacional - Saldo Credor	 de
Caisa, no valor de 	 Cz$110.457,01

Total. 	 Cz$164.640,21 

1.4 - Compensação de Prejuízo:

Prejuízo declarado em 1988/87 	 (Cz$ 406.451,00)
Infrações apuradas 	 Cz$ 164.640,21	 -
Prejuízo remanescente 1988/87 	 (Cz$ 241.810,79)

Enquadramento legal: Art. 157 g 19, 163, 172 g úni-
co, 180 e 182, do RIR/80	 (Dec.
85.450/80).

2 - Exercício de 1989, ano-base de 1988:
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2.1 - Omissão Receita Operacional - Saldo Credor .
de Caixa, no valor de; 	 Cz$ 302.936,95

2.2 - Omissão Receita Operacional - Mov. 	 Banca
rio não contabilizado englobado na con=
ta "Caixa" 	  Cz$ 792.738,95

2.3 - Omissão Receita Operacional - Suprimento	 .
Capital, sem comprovação da origem 	
	  Cz$ 900.000,00

2.4 - Glosa Desp. Operaconal - Desp.	 Financei-
ra indevida, no valor de Cz$.....38.428,00 

Total 	 Cz$2.034.103,00 

2.5 - Compensação de Prejuízo:

Prejuízo declarado em 1989/
/88 	 .(Cz$ -716.839,00)
Infrações apuradas 	 Cz$2.034.103,00 
Lucro Real remanescente 	  Cz$1.117.264,90

•

Enquadramento Legal: Art. 157,	 19, 167 e 179, 180 e 	 181
do RIR/80 (Dec. 85.450/80).

Multa Isolada: a empresa em questão, nos exercício de 1988
e 1989, apresentou declaração de rendimentos pelo FORM. I(lu

cro Real) tendo escriturado o livro Diário n9 01, reg. na JUCEMU
sob n9 10949933, pelo método das partidas mensais, sem utilizar
livros auxiliares, em desacordo com os art. 157, 160 §§ 19 e 49
do RIR/80, estando, portanto, sujeita à penalidade prevista no
art. 723 do mesmo Regulamento C/c art. 59 do Dec. n9 2.323/87, ar
tigo 27 da Lei 7.730/89 e o art. 66 da Lei n9 7.799/78 do valol.
de 97,50 BTNF.

Multa Regulamentar:

1. Quantidade de OTN's 	  14,09
2. Quantidade de BTN's (14,09 OTN's x 6,92) 	  97,50

Total da Multa Regulamentar 	  97,50 BTNF

Enquadramento Legal: Multa decorrente de obrigação acessória
que retarde ou impossibilite o conhecimento, pelo fisco, de

condições esssenciais da ocorrência do fato gerador ou da consti
tuiçao do crédito tributário, preenchimento incorreto do Livro dg
Apuração do Lucro Real, relativo ao Prejuízo Fiscal apurado inde
,vidamente„no exercício de 1988, ano-base de 1987, conforme ter=
mo(s) em anexo(s), que faz (em) parte integrante deste Auto.

	

- Art. 723 do RIR/'O, aprovado pelo Dec. 85.450/80 e art. 2 	 da
Lei 7.784/89."

Impugnação às fls. 74/77 sob os argumentos que leio

em sessão para os colegas de Câmara.
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Informação fiscal as fls. 87/88.,	 •

Decisão singular as fls. 94 e seguintes que	 man
têm a exigência tributária sob os seguintes fundamentos:

"1 - Omissão de receita caracterizada por:

1.1 - Venda sem nota Fiscal: Cz$ 33.850,00

1.2 - Venda não contabilizada: Cz$ 20.34,20

Após analise no livro Registo de Inventário
pertencente à empresa impugnante a autoridade fis-
cal constatou as infraçOes à legislação do imposto
de renda nos títulos e valores acima, no exercício
financeiro de 1988.

O artigo 157, caput e parágrafo 19 do	 RIR
vigente, estabelece que a pessoa jurídica sujei
ta â" tributação com base no lucro real deve man-
ter escrituração com observáncia das leis comer-
ciais e fiscais e que a escrituração deverá abran-
ger todas as operaçOes do contribuinte, bem como
os resultados apurados anualmente em suas ativida
des no território nacional.

Não assiste razão à contribuinte quando afir
ma que as diferenças encontradas pela fiscalização
referem-se a perdas ocorridas durante o ano-base ,
pois, conforme informação fiscal de fls. 87 refe-
ridas perdas não foram contabilizadas, indo em de-
sacordo, portanto, com as determinaçOes do citado'
dispositivo legal, bem como do artigo 184 do RIR/
/80. Ademais, não consta dos autos nenhum compro--
vante que justifique sua alegação. Assim -sendo,
hão que ser mantidas as exigências fiscais sob
exame.

**********************************

1.3 - Saldo credor de caixa: Cz$110.457,01em
30.10.87

1.4 - Saldo credor de caixa: Cz$302.936,95 em
30.10.88

A autoridade fiscal procedeu à exclusão das
importâncias de Cz$ 125.000,00 (cento e vinte e
cinco mil cruzados) e Cz$ 303.000,00 (trezentos e
três mil cruzados) dos Boletins de caixa de fls.
16/18, importâncias estas referentes aos emprésti-
mos concedidos à interessada por Daniele Duarte
Resende Lopes em 30.07.87 e 02.01.88 respectiva-
mente, cuja efetividade da entrega não foi compro-
vada, do que resultou a apuração de saldos credo-
res de caixa nos dias e valores acima mencionados. •

fQ/
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De acordo com o artigo 180 do RIR/80 "o fato.
• de a escrituração indicar saldo credor de caixa

ou a manutenção, no passivo, de obrigaçOes jã pa-
gas, autoriza presunção de omissão no registro de
receita, ressalvada ao contriubinte a prova 	 da
improcedência da presunção".

A contribuinte argumenta em sua defesa que os
emrpéstimos em pauta ocorreram dentro das caute-
las da legislaçao pertinente através das notas pro
missOrias de fls. 78.

Relativamente ã validade desses documentos
hã de ser buscar amparo nos princípios contidos no
Código Civil, artigos 129 a 144, que tratam 	 da
forma dos atos jurídicos e da sua prova. Da leitu-
ra desses dispositivos legais depreende-se que a
presunção de veracidade só prevalece contra 	 os
próprios signatários, não contra terceiros 	 es-
tranhos ao ato.

Ressalte-se que nota promissória não é o ele
mento hábil para provar que efetivamente houve CS•
ingresso de numerãrio no caixa da empresa, fato
questionado pela fiscalização, e muito menos fi-
cou provada a sua origem. Destaque-se aqui o fato
de que a autuante em pesquisa no Cadastro de Pes-
soa Física desta Delegacia da Receita Federal não
localizou o nome de Daniele Duarte Resende Lopes,
ou seja, não foi encontrada nenhuma declaração de
rendimentos em nome desta pessoa, levando-se a
indagar que se Daniele D.R. Lopes não tinha rendi
mentos suficientes para serem declarados como d's."
possuía para emprestar? É importante enfatizar que
os limites de isenção apra efeito de apresentaçao'
da declaração de rendimentos nos exercícios finan
ceiros de 1988 e 1989 foram respectivamente Cz3.
94.500,00 (noventa e quatro mil e quinhentos cru-
zados) e NCz$ 700,00 (setecentos cruzados novos) .
Note-se, ainda, a observação feita pela autorida
de fiscal que Daniele Duarte Resende Lopes é flui=
cionãria do escritório de contabilidade responsã
vel pela escrita da autuada, tendo assinado, junta
mente com o contador, o Termo de Abertura do Livro
Diário (doc. fls. 31).

Face a essas considera26es deverão ser manti
dos os lançamentos em questao.

**********************

1.5 - Movimento bancário não contabilizado en
glogado na conta "Caixa"

Após a reconstituição da conta "Caixa" efe-
tuada pela autuante, foi apurada a.omissão de re-
ceita caracterizada por movimento bancário não con
tabilizado no valor de Cz$ 792.738,95 (setecentos'.
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e noventa e dois mil, setecentos e trinta e oito•
cruzados e noventa e cinco centavos) no	 exercí-
cio financeiro de 1989.

Conforme jurisprudência administrativa, depó-
sitos bancários não contabilizados indicam a exis-
tência de manipulação de recursos à margem da es
crituração, caracterizando omissão de receita ope=...
racional. Neste sentido é o texto dos Acórdãos ado
Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes n9s
101-73.986/83, 103-5.560/83 e 104-3.318/82, entre
outros.

Improcede a alegação da contribuinte quando
afirma que ao englobar o movimento bancário na
conta Caixa a autoridade fiscal estaria aceitando'
os respectivos lançamentos contábeis, pois a fina-
lidade da elaboraçao do demonstrativo de fls. 60
foi aeenas a de se apurar a existência ou não de
omissao de receita, uma vez que a empresa não re-
gistrou seu movimento bancário, infringindo assim
as determinações da legislação vigente. Percebe-se .
a flagrante intenção da interessada em omitir re-
ceitas utilizando-se de seu movimento bancário,na
informação colhida pela autuante junto ao escritó-
rio de contabilidade responsável pela escrita da
contribuinte de que a mesma não possuía conta ban-
cária (fls. 60), contudo ficou provada a exis-
tência desta conta através dos extratos bàncái-iós
de fls. 29/30.

Em sua defesa a autuada pleiteia o cancelamen
to da exigência fiscal em tela face ao disposto n5
artigo 99, inciso VII, do Decreto-lei n9 2471/88.

Reza o precitado dispositivo legal que "ficam
cancelados, arquivando-se, conforme o caso, . os
respectivos processos administrativos, os débi-
tos para com a Fazenda Nacional, inscritos ou não
como Dívida Ativa da União, ajuizados ou não, que
tenham tido origem na cobrança:

VII - do imposto de renda arbitrado com base
exclusivamente em valores de extratos ou de compro
vantes de depósitos bancários".

Resta, portanto, definir se o procedimento fis
cal se apoiou ou não exclusivamente em . valoreã:
de extrato bancário.

Analisando-se o demonstrativo de fls. 60, ela
borado pela autoridade fiscal, depreende-se	 que-
o lançamento em questão não se apoiou exclusivamen
te nos dados constantes dos extratos bancãrios e
sim no confronto entre o total dos depósitos e o
total das entradas de numerário na empresa no pe- .

it44
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ríodo de novembro e dezembro de 1988.	 Portanto,	 .
há de ser mantida a tributação sobre a importáncia
de Cz$ 792.738,95 (setecentos e noventa e dois mil,
setecentos e trinta e oito cruzados e noventa 	 e
cinco, centavos) no exercício financeiro de 1989.

1.6 - Integralização de Capital

A autoridade fiscal procedeu à glosa da im
portãncia de Cz$ 900.000,00 (novecentos mil cruza
dos) no exercício financeiro de 1989 devido à nã-o-
comprovação da origemdos recursos utilizados na in
tegralização de capital constante da alteração coE
tratual registrada na JUCEMG sob o n9 867.353 em
01.12.88 (doc. fls. 22/24).

Prevê o vigente Regulamento do Imposto de Ren
da (RIR/80) em seu artigo 181 que "provada, pol."
indícios na escrituração do contribuinte ou qual=
quer outro elemento de prova, a omissão de recei
ta, a autoridade tributária poderá arbitrá-la com
base no valor dos recursos de caixa fornecidos ã
empresa por administradores, só- cios da sociedade
não anónima, titular da empresa individual, 	 ou
pelo acionista controlador da companhia, se a efe-
tividade da entrega e a origem dos recursos	 não
forem comprovadamente demonstrados".

Como se percebe do texto legal acima cita-
do os dois aspectos - origem e efetividade da en-
trega - são cumulativos e indissociáveis, não bas
tando a comprovação isolada de um deles para eli=
dir a presunção de omissão de receitas. Neste sen-
tido é farta a jurisprudência administrativa.

No presente caso, o que está em evidência é '
a origem do numerário utilizado nas integraliza-L-
ções de capital efetuadas pelos sOcios da empre-
sa em 1988 o que os elementos de fls. 79/85	 não
conseguem demonstrar. Note-se que a simples _moN'zi-
mentação de recursos nas contas correntes bancá-
rias dos sócios não é suficiente para comprovar a
origem do numerário utilizado, pois o que a legis-
laçao pretende é a prova hábil e idónea das opera-
ções que geraram os recursos entregues à empresa.

Vale ressaltar que a'. simples alegação de capa
cidade financeira do supridor não basta para a
comprovação, bem como o simples registro contábil'
sem qualquer documentação que o lastreie não é o
meio de prova.

Saliente-se, por fim, que as__deter-mil-In-6es
constantes do Decreto-lei n9 2471/88 não se apli-
cam ao caso ora analisado, como pretende a contri
buinte.

6J0112(•
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Deverá, portanto, persistir a exigência fis .•
cal sobre a importância de Cz$ 900.000,00 (naveceN
tos mil cruzados) no exercício financeiro de 19897

********************

2 - Despesa Financeira Indevida

A este título foi glosada a quantia de Cz$
38.428,00 (trinta e oito mil, quatrocentos e vin-
te e oito cruzados) referente aos juros pagos pelo
empréstimo contraído junto a Daniele Duarte Resen-
de Lopes em 02.01.88 no valor de Cz$ 303.000,00
(trezentos e três mil cruzados), Conforme jã anali
xado no item 1.4, o referido empréstimo foi desca-
racterizado, razão pela qual deve-á ser manti-
da a glosa efetuada pela autuante no exercício fi
nanceiro de 1989.

*********************

3 - Multa Isolada: 97f50 BTNF

Multa Regulamentar: 97,50 BTNF

Estes lançamentos não foram contestados pe-
la interessada.

**********************

4 - Compensação de Prejuízo

Hão que prevalecer as compensações de prejuí
zo nos exercícios financeiros de 1988 e 1989, con-
forme efetuado pela autoridade fiscal, tendo em
vista todo o exposto neste decisõrio.

**********************

CONCLUSÃO 

Face ao exposto, resolvo julgar procedente a
ação fiscal e exigir de SANIS LABORATWRO DERMO
COSMÉTICOS E PRODUTOS NATURAIS LTDA., o pagamento'
do crédito tributário constante do Auto de Infra-
ção de fls. 69".

A contribuinte recorre ás fls. 102 e seguintes sob

os fundamentos adiante reproduzidos:

"1 - EXERCÍCIO DE 1988 - ANO-BASE 1987:

1.1 - Trata-se de diferença apurada pela'
fiscalização quando da verificação contábil, não
acatando os argumentos da recorrente ao afirmarque
a suposta omissao de receita, refere-se à quebr),.
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causada pelo perecimento de materiais e não ven-
da sem a emissão de Nota Fiscal de saída, no im-
porte de Cz$ 33.850,00.

- Reafirma a notificada que as etiquetas são
papéis de reduzido tamanho e com o simples manu
zeiooe locomoção para limpeza, são consumidas len=
tamente e, ao final, caracterizando-se possíveis
diferenças na apuração do estoque final.

1.2 - Relativamente a omissão de receita ope-
racional na importância de Cz$ 20.333,20, refe-
re-se ao reflexo do Inventãrio jã citado no sub-
item 1.1 supra.

1.3 - A importância de Cz$ 110.457,01, 	 con-
cernente ao empréstimo tomado à DANIELE 	 DUARTE
RESENDE LOPES, representadó. por titulo executi-
vo - NOTA PROMISSÓRIA - inserido na contabilidade
da recorrente, consta do seu arquivo e se encontra
va à disposição da fiscalização quando da verifi-
cação fiscal. Não foi entregue à época por não ha-
ver essa exigência. Entende a suplicante não _ha-
ver exigência legal de contrato escrito para se
cobrar os juros, posto que, é norma vigente calcu
lar-se a maior taxa de mercado, na espécie o que'
se concretizou em época própria como confirma a
fiscalização ao glosar as despesas financeiras.

- Quanto ao registro de titulo, é incabível
a determinação, porquanto não há mais esse requi-
sito na lei especifica. Os demais argumentos na
peça vestibular, carecem de fundamentação legal.

2 - EXERCÍCIO DE 1989 - PERÍODO-BASE 1988:

2.1 - Refere-se à arguição de omissão de re
ceita na quaütia de Cz$ 302.936,95, face 'à	 glo-
sa do empréstimo de DANIELE DUARTE RESENTE LOPES
Nota Promissória emitida em 2/1/1988, com ,_as cau
telas da lei, conrorme esclarecimentos no subiteE
1.3 supra.

2.2 - Imp8e-se, ainda, a titulo de 	 omissão
de receita operacional, a quantia de Cz$ 	
792.738,95, escriturada globalmente no CAIXA, on-
de não se destacou o lançamento de BANCOS separada
mente. O registro foi caracterizado e materializa=
do e, conseqüentemente, "data venia", não hã omis
são de receita a ser reclamada pelo fisco, de vez
que, como se asseverou, o Decreto-lei n9 2471, de
1/9/1988 é preciso - "verbis":

Art. 99F- Ficam cancelados, arquivando-se,con
forme o caso, os respectivos processos ad-
ministrativos, os débitos para com a Fazen-
da Nacional, inscritos ou não com Dívida Ati
va da União, ajuizados ou não, que tenham ti=

tOP
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•_do_origem na. cobrança;

VII - O Imposto sobre a Renda arbitrado com
base exclusivamente em valores de extratos ou
de comprovantes de depósitos bancários".

Esse Colendo Primeiro Conselho de Cotnibuin--
tes tem manifestado favoravelmente a essa respei-
to. Além da efetiva aplicação do mencionado 	 De-
creto-lei, veja-se o veneravel Acórdão	 número
103-03.706/81:

"DEPÓSITOS BANCARIO - Quando efetuados 	 com
recursos oriundos de vendas escrituradas, ain
da que não contabilizadas, mas inteQrantel.
o saldo da conta CAIXA, os depósitos bancã-
rios nao representam receitas omitidas" (Ac.
19 CC 103-03.706/81)."

- Os recursos escrituradas são de origem das
vendas de mercadorias realizadas e estão escritu-
radas, como se afirmou, globalmente, no Caixa da•
empresa, presumindo-se em consonância com o Acór-
dão acima transcrito.

2.3 - INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL:

- Debate-se, aqui, quanto à legalidade ou
não da integralizaçao de capital social quando da
efetivação da Alteração Contratual n9 867.353, re
gistrada na JUCEMG, em 01/12/1988.

- Argumenta a fiscalização que há omissão de
receita embasa no art. 181 do RIR/80, conquanto a
suplicante tenha carreado ao processo elementos bã
sicos e irrefutáveis que comprovam, cristalinamen=
te, sua autencidade e legalidade. Aqueles documen
tos da recorrente. Referem-se tais documentos de

cheques nominais, extratos bancários dos 	 sócios
e da empresa, caracterizando-se saldas de ,cheques
e os respectivos depósitos na conta bancária da
suplicante, como ainda, as declarações de rendi-
mentos das pessoas físicas dos sócios.

- Na data de 1/12/1988, não havia encerrado
o ano-base para se comprovar a capacidade econômi
ca dos sócios no sentido de se apurar o "quantum"-
necessário que se aplicou no decorrer do referido
ano-base, o que se efetivou, precisamente, no exer

• cicio de 1988, onde lastreia as operações económI
cas e financeiras, aumentando-se ou diminuindo-se-
o património . Os sócios comprovaram por meio -de
cheques nominais a entrega do numerário à empresa.
Os lançamentos contábeis foram efetivados; havia
capacidade financeira dos sócios devidamente -com-
provada; o ano base ainda não se encerrara. O A-
córdão n9 01.0.156 e o seguinte de n9 0.157/81 da

6171



e

SERVIÇO MOUCO FEDERAL	 PROCESSO N9 10640-001.085/90-73-	 11.

Acórdão n9 105-6.143

CSRF, expressa:

"INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL - Cabe à pessoa ju
rídica provar, com documentos hábeis e ida- 
neos os registros de sua contabilidade, in-
Firáve os do efetivo ingresso no caixa da
empresa e da efetiva entrega pelos subscrito
res, de numerário para a integríálização de ar:
mentos de capital, presumindo-se, quando no

• for produzida essa prova, que os recursos ti-
veram origem em receita omitida na escritura-
ção". (Ac. CSRF/01-0.156 e 0.157/81 - legiàla
çao anterior e Ac. 19 CC 104-2.780/82 - lega
lação atual). (GRIFEI).

Conclui-_-.se, portanto, que a suplicante 	 se
enquadra perfeitamente nos dispositivos contidos
nos Acórdãos citados.

2.4 - Quanto à glosa da despesa operacional
no valor de Cz$ 38.248,00, referente a empréstimo,
não pode prevalecer, uma vez que ficou esclarecido .
nos subitens 1.3 e 2.1. supra.

Nestas condições, espera a suplicante 	 que
esse Colendo Conselho ao apreciar essas razões ex-
postas, possa, por um principio de direito, 	 anu-
lar o processo em referencia, por divergir	 dos
princípios legais apontados."

É o relatório.

•

•
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VOTO

Conselheiro RAYMUNDO FRANCO DINIZ, Relator:

O recurso é tempestivo e preenche as formalidades'

legais. Conheço.

1. A recorrente alega que a omissão de receita re-_

ferente ao exercício de 1988, ano-base 1987, relativa à diferen-

ça de estoque, Cz$ 20.333,20 em etiquetas e Cz$ 33.850,00 em car

tuchos (cartão duplex) e potes de polietileno, não é verídica, u-

ma vez que a diferença é decorrente de perda e deterioração dos

produtos.

Contudo, não demonstra o grau de perecimento 	 ou

justifica o volume de perdas de maneira satisfatória. __Denote=se •

que a perda é percentualmente elevada em relação ãs compras.

De identica forma, não contradita() fundamento prin

cipal da decisão recorrida. Qual seja, a não escrituração de

tais perdas.

Nego provimento ao apelo neste ponto.

2. o segundo item sob julgamento diz respeito a

saldo credor de caixa localizados na contabilidade da empresa em

30.10.87, no valor de Cr$ 110.457,01, em 30.10.88 no montante de

Cz$ 302.936,95. Ambos decorrentes de expurgos dos valores relati

vos a empréstimos de Daniele Duarte Rezende Lopes à recorreftte. O

perações estas, não comprovadas pela empresa.

A contribuinte argumenta que ambos os empréstimos'

estão regularmente contabilzados e comprovados por nota promiss6-

rias que estão em poder da empresa.	 .	 _

Entretanto, a recorrente não consegue afastar 	 a

incidência dos fundamentos da decisão. De fato, a nota promis-

sória não é prova idônea da efetividade da operação. Ao menos con

tra terceiros ela não tem presunção de veracidade. Não houve pro

eÉ0
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va da concretização da entrega daqueles valores.

-

Além da ausência de prova que consubstancie 	 a

opero, o que é suficiente para descarateriza-la, há indícios de

que trata-se de um fato fictício, visando à cobertura do 	 saldo

credor de caixa. Primeiro, a autora do empréstimo é funcionária

do escritório de contabilidade responsável pela escrita da autua

da. Segundo, esta funcionária, sequer declara imposto de renda,

denotando que esta dentro do limite de isenção e, portanto, não

teria suporte para o empréstimo.

Não merece reparos a decisão singular também neste

aspecto.

3. No que concerne a glosa dos valores decorrentes

da contabilização dos movimentos bancários, cabe a exclusão 	 de •

sua cobrança, sob pena de cobrar-se duas vezes o imposto de renda

sobre a mesma receita omitida.

Conforme se verifica dos balanços elaborados pe

los fiscais no "Termo de Verificação", os valores relativos aos

saldos devedores de caixa, após a inclusão dos movimentos bancá-

rios, já foram alcançados pela tributação, no momento em que fo

ram desonciserados os suprimentos de caixa referentes a integrali

zação de capital. Dou provimento neste item ao recurso para ex-

cluir a parcela de Cr$ 792.338,95 da base de cálculo do imposto

no exercício de 1989.

4. Quanto ã integralização de capital, a decisão

recorrida está em consonáncia com a jurisprudência deste	 Conse

lho, no sentido de que a prova da origem do numerário que se exi-

ge, refere-se às operaçOes que geraram os recursos entregues

empresa. Fica mantida a glosa referente aos valores integraliza=

dos.

Pelo exposto dou provimento parcial ao recurso pa

ra excluir o valor de Cz$ 79.2.338,95 do ano-base de 1988,, exerci

cio 1989, mantendo-se no mais, por seu jurídicos fundamentos, 	 a *

,	
(01v.v



decisão recorrida.

Brasília (DF), em 24 de outubro áe 1991(.

&
tA,~44' 5e44-t	 -

.. MUNDO FRANCO DINIZ - RELATOR

á/Af-
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